
 

 

Autarquia Federal   | Rua Carlos Gomes, 481 Prado 
CEP: 50720-135, Recife-PE   | Fone: (81) 2122-6011 
www.crcpe.org.br   | crcpe@crcpe.org.br 
CNPJ: 10.979.565/0001-16 
 

 

Dispensa de Licitação nº 004/2022 Cotação Eletrônica 004/2022 

 
 PROJETO BÁSICO 

 
 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2022 POR COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 004/2022 
 

 
(Processo Administrativo nº 2022/008) 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. Aquisição e fornecimento de bens comuns do tipo gêneros de (material de expediente) 

para atender as necessidades do Conselho Regional de Contabilidade em Pernambuco 
(CRCPE), conforme especificações e condições estabelecidas neste Projeto Básico (PB) 
e demais documentos anexos. 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO + CATMAT 

QUANT. UNIDADE 
DE MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

REFERÊNCIA 
FOTOGRÁFICA 

1 

MÁQUINA DE CALCULAR ELETRÔNICA DE MESA 
COM BOBINA, COM 12 DIGÍTOS, PRINCIPAIS 
FUNÇÕES; PERCENTUAL SIMPLES, TAXA, CUSTO, 
VENDA E MARGEM DE LUCRO, RECURSOS: RELOGIO 
E CALENDÁRIO, MEMÓRIA, SATTUS DE OPERAÇÃO 
NO VISO, CONTADOR DE ITENS, ARREDONAMENTO, 
INVESÃO DE SINAIS E CORREÇÃO DÍGITO A DÍGITO, 
IPRESSÃO: 0,7 LINHAS POR SEGUNDO, TIPO E 
IMPRESSÃO, TIPO E IMPRESSÃO; BICOLOR POR 
ÍMPACTO, DIMESÕES 22X15,5X5,3 CM (CXLXA), 
ALIMENTAÇÃO: PILHAS E ENERGIA ELÉTRICA. 
CÓDIGO 150717. “COM A EXIGÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA”. 

01 UNIDADE 

 

 

R$ 514,65 
R$ 514,65 

 

 

1.1Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão (s) e entidade 
(s) participante (s). 

Item Descrição Utilizado 
em 2021 

Estoque Demanda 

1 

MÁQUINA DE CALCULAR ELETRÔNICA DE MESA COM BOBINA, 
COM 12 DIGÍTOS, PRINCIPAIS FUNÇÕES; PERCENTUAL SIMPLES, 
TAXA, CUSTO, VENDA E MARGEM DE LUCRO, RECURSOS: 
RELAGIO E CALENDÁRIO, MEMÓRIA, SATTUS DE OPERAÇÃO NO 
VISO, CONTADOR DE ITENS, ARREDONAMENTO, INVESÃO DE 
SINAIS E CORREÇÃO DÍGITO A DÍGITO, IPRESSÃO: 0,7 LINHAS 
POR SEGUNDO, TIPO E IMPRESSÃO, TIPO E IMPRESSÃO; 
BICOLOR POR ÍMPACTO, DIMESÕES 22X15,5X5,3 CM (CXLXA), 
ALIMENTAÇÃO: PILHAS OU ENERGIA ELÉTRICA 0 0 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
1 
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Dispensa de Licitação nº 004/2022 Cotação Eletrônica 004/2022 

 

1.2 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 

1.4 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno 
porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, 
nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015. 

1.5 O prazo de vigência a contratação é de 90 (noventa) dias contados do (a) assinatura do 
contrato. 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.2 A Justificativa e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 

4.1 Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade 
Dispensa de Licitação por Cotação Eletrônica. 

5 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 05 dias úteis, contados da data da solicitação em 
remessa parcelada, no seguinte endereço Rua do Carlos Gomes, nº 481 Prado – Recife/PE CEP: 
50.720-135, de segunda a sexta-feira, das 8 às 16 horas.   
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5.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias úteis, pelo (a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Projeto Básico e na 
proposta.  

5.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.4 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou no 
máximo 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

6.1 São obrigações da Contratante: 
6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no PB e seus anexos. 

6.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do PB e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

6.4  Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

6.5  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de funcionário 
especialmente designado. 

6.6  Efetuar o pagamento à CONTRATADA, após atesto do gestor do contrato, no valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no PB e seus anexos. 

6.7  Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 

6.8  Exigir cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais, Projeto Básico, anexos e os termos de sua proposta. 

6.9  Oferecer informações à CONTRATADA, sempre que necessárias para execução dos trabalhos. 
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6.10  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no PB seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2 Efetuar a entrega dos materiais conforme as especificações do Projeto Básico, nas 
quantidades e prazos estipulados, lacrados, dentro do prazo de validade e especificados na 
embalagem, dentro dos padrões estabelecidos, vindo a responder por danos eventuais que 
comprovadamente vier a causar, caso realize o fornecimento com produtos de má 
qualidade, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

7.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste projeto, o objeto 
com avarias ou defeitos. 

7.5 Comunicar antecipadamente a CONTRATANTE os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, bem como, qualquer 
anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 

7.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência. 

7.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, conforme o caso. 
7.8 Responder em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes do 

fornecimento dos produtos e por outras correlatas, tais como salários, seguros de 
acidentes, tributos, indenizações, vale refeição, vale transporte e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público. 

7.9  Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências do Conselho. 

7.10 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do Conselho, 
ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Conselho. 

7.11 Autorizar e assegurar ao CRCPE o direito irrestrito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar 
desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica e que não garanta 
a segurança e integridade dos materiais a serem transportados. 

7.12 Ao licitante vencedor caberá assumir a responsabilidade por: 
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7.12.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Conselho. 

7.12.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados durante a 
execução do contrato, ainda que acontecido em dependência do Conselho. 

7.12.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução 
do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

7.12.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 
7.13 É expressamente vedado ao licitante vencedor é a contratação de funcionário pertencente 

ao quadro de pessoal do Conselho para execução do contrato decorrente desta licitação. 
7.14 A inadimplência do licitante vencedor, com referência aos encargos sociais, comerciais e 

fiscais não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Conselho, nem poderá onerar 
o objeto desta contratação, razão pela qual o licitante vencedor renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Conselho. 

8 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

10 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

10.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
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de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11 DO PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 
da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, 
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
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11.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

11.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

11.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
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compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                        365 

12 DO REAJUSTE  

 

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

14.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

14.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5 cometer fraude fiscal; 
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14.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

14.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

14.2.2 multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
15 (quinze) dias; 

14.2.3 multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

14.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

14.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

14.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com 
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

14.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 
subitem 16.1 deste Projeto Básico. 

14.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 

14.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser 
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 
as empresas ou profissionais que: 

14.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

14.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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14.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

14.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

14.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  

14.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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15 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

15.1 O custo estimado da contratação é de R$ 514,65 (quinhentos e quatorze reais e 
sessenta e cinco centavos). 

16 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

16.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, Descrição da Conta: 6.3.1.3.01.01.001 Materiais de Expediente; Projeto: 
5013 – Aquisição de bens de consumo. 

17 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

17.1 A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo 
com o art. 225 da Constituição Federal/88;  

17.2 Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente 
ao Termo de Referência;  

17.3 Orientar seus empregados para colaborar de forma efetiva no desenvolvimento 
das atividades de programas de separação de resíduos sólidos, e resíduos recicláveis 
descartados, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente 
identificadas, de acordo coma Lei nº 12.305/10 e Decreto nº 5.940/06. Dê preferência a 
embalagens reutilizáveis ou biodegradáveis;  

17.4 Visar economia na utilização de máquinas, equipamentos e ferramentas 
contribuindo para a redução do consumo de energia, bem como na utilização de tecnologias 
e materiais que reduzam o impacto ambiental, bem como evitar o uso de extensões 
elétricas, em conformidade com a Lei de Eficiência Energética nº 10.295/01. 

18 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

18.1As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Projeto Básico. 
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18.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos neste Projeto Básico. 

18.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

18.3.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

18.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
18.3.1.2 Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01(um) ano na prestação 

dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os   anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MPDG n. 5/2017. 

18.3.1.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

18.3.1.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado 
em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

18.3.1.5 Poderá ser admitida, para fins de comprovação executados de forma concomitante, 
pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 
única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.   
18.4  A (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) item (ns) deverá (ão) apresentar a (s) amostra (s) na 

nova sede do CRC/PE, dentro do prazo de até 02 (dois) dias úteis para a análise e aprovação 
CRC/PE. 

18.5 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

18.5.1 Menor Valor. 

18.5.2 O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

 

19. GERENCIAMENTO DE RISCO 
 
 

 
IDENTIFICAÇÃO DO 
RISCO 

 
POSSIBILIDAD
E DE 
OCORRÊNCIA 

 
DANOS 
POTENCIAIS 

ESTRATÉGIA 
DE 
TRATAMENTO 

ESTRATÉGIA PARA ELIMINAR 
OU MINIMIZAR A OCORRÊNCIA DO 
RISCO 

ESTRATÉGIA DE 
CONTINGÊNCIA CASO O RISCO SE 
CONCRETIZE 

  AÇÕES RESPONSÁVEL AÇÕES RESPONSÁVEL 
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Dificuldade 
em manter a 
qualidade dos 
serviços / 
materiais 

 
 
 
 
Baixa 

 
 
 
 
Médio 

 
 
 
 
Mitigar 

 
Prever, no 
Projeto 
Básico cláusulas 
que definam 
precisamente o 
objeto e 
obrigações da 
contratada. 

 
 

Unidade de 
planejamento 
demandante 
da contratação 

Aplicar as 
multas e 
sanções à 
empresa 
contratada 
previstas 
no Projeto 
Básico para 
esse tipo 
de conduta. 

 
 

Fiscal do 
Contrato e 
Autoridade 
Superior 

 
 
 
 
Desequilíbrio 
financeiro do 
contrato 

 
 
 
 
 
Baixa 

 
 
 
 
 
Média 

 
 
 
 
 
Mitigar 

Monitorar e 
efetuar pesquisa 
de mercado, 
conforme 
legislação 
vigente, visando 
avaliar a 
vantajosidade 
dos preços 
registrados  para 
a 
Administração. 

 
 

Unidade de 
planejamento 
demandante 
da contratação 
e 
Departamento 
de Licitações e 
Contratos 

 
 
 
Analisar e 
decidir 
sobre 
solicitações 
de ajustes 
contratuais. 

 
 
 
Fiscal do 
Contrato e 
Departamento 
de Licitações e 
Contratos 

 
 
 
Problemas de 
mensuração de 
qualidade 

 
 
 
 
Baixa 

 
 
 
 
Médio 

 
 
 
 
Mitigar 

Prever no 
Projeto 
Básico cláusulas 
que prevejam os 
mecanismos de 
controle e 
sanções para o 
não 
cumprimento 
do contrato. 

 
 

Unidade de 
planejamento 
demandante 
da contratação 

 

Aplicar as 
sanções 
cabíveis 
previstas 
no 
contrato. 

 
 

Fiscal do 
Contrato e 
Autoridade 
Superior 

 
 
 
Atraso na 
entrega dos 
materiais 

 
 
 
 
Média 

 
 
 
 
Alto 

 
 
 
 
Mitigar 

 
Prever no 
Projeto 
Básico cláusulas 
que prevejam os 
mecanismos de 
controle e 
sanções. 

 
 

Unidade de 
planejamento 
demandante 
da contratação 

Aplicar as 
multas e 
sanções à 
empresa 
contratada 
previstas 
no Projeto 
Básico para 
esse tipo 
de conduta. 

 
 

Fiscal do 
Contrato e 
Autoridade 
Superior 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

20.1 É vedado à contratada transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem 
prévia e expressa anuência do CRC/PE. 
Recife, 23 de fevereiro de 2022. 
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A justificativa apresentada, especificações técnicas, quantitativos, estratégia de fornecimento e 
cronograma físico-financeiro, contidas no presente instrumento, demonstraram-se satisfatórias e 
suficientes para o atendimento das necessidades do CRC/PE. 

Face o exposto acima, aprovo o presente termo de referência. 

 

Cynthia Ferraz 

Analista Administrativo 

  

 

De Acordo. 

Encaminhe-se ao Departamento de Licitação e Contratos para as providências necessárias. 

 

 

Contadora LUCIANA MARIA RODRIGUES 

Diretora Executiva do CRCPE 

Equipe de Planejamento – Portaria CRCPE nº 017, de 14 de janeiro de 2022. 

Daniella Santos de Castro – Analista Administrativo  

Rosicleide Vitor Anjos – Analista Administrativo  

Cynthia Maria Bezerra Ferraz – Analista Administrativo  

Luciene Maria Lins do Nascimento Malta – Analista Administrativo  

Quitéria Pereira Adriel da Silva - Executante  


